CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo n. 465750/2009
Recorrente: Bibiano Pereira Leite
Auto de Infração n. 119621, de 20/05/2009.
Relator – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO
Advogado – Vinícius Rodrigues Travain – OAB/MT 8.750
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 146/19
EMENTA.  Auto de Infração n. 119621, de 20/05/2009. Por explorar ou danificar floresta ou qualquer tipo de vegetação nativa, localizada fora da área de reserva legal averbada, de domínio público ou privado sem aprovação prévia do órgão ambiental competente ou em desacordo com a concedida área de 193,4355 hectares. Auto de Inspeção n. 128532, de 20/05/2009. Termo de Embargo/Interdição n. 104734, de 20/05/2009. Relatório Técnico n. 315/SUF/CFFUC/09. Decisão Administrativa n. 338/SUNOR/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 119621, arbitrando multa de R$ 58.030,65 (cinquenta e oito mil trinta reais e sessenta e cinco centavos), com fulcro no artigo 53 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que seja acolhida a prescrição da pretensão punitiva, conforme estabelece o artigo 21, caput, e §2º do Decreto Federal 6.514/08. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, por questão de pura justiça, consiste em considerar sem efeito o julgamento do mérito do processo, consoante mencionada decisão administrativa, reconhecendo-se, desta forma, o instituto da prescrição intercorrente e punitiva, com escopo no artigo 21 do Decreto Federal 6.514/08, bem como, no artigo 19 do Decreto Estadual n. 1.986/2013, com o consequente arquivamento do presente processo. Tudo isso, evidentemente, levando-se em consideração a prerrogativa que dispõe a Administração Pública em anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos adquiridos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalva, em todos os casos, a apreciação judicial, é o que estabelece a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. Decidiram pela anulação do auto de infração e consequente arquivamento do processo. 
Presentes à votação os seguintes membros: 
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Adelayne Bazzano Magalhães
Representante da SES
Luan Loureiro Bruschi
Representante do IFPDS
Cuiabá, 22 de agosto de 2019.
Edvaldo Belisário dos Santos
    Presidente da 2ª J.J.R.       

